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Q&A AGENDA NACIONAL 
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (ANIA)  
 
O governo promete colocar Portugal no mapa da inteligência artificial. Qual a capacidade 
real de aproveitar a transformação de IA?  
O Governo vê a Inteligência Artificial como uma oportunidade de aceleração da posição 
competitiva de Portugal, capaz de gerar um acréscimo estimado de 18–22 mil milhões de 
euros ao PIB, na próxima década.   
Portugal dispõe de condições únicas para aproveitar esta janela de transformação: uma 
base de talento sólida e crescente; universidades e centros de investigação de excelência 
em áreas técnicas; uma estrutura energética renovável, estável e acessível; um ecossistema 
tecnológico e de startups em expansão; capacidade de atração de talento internacional; 
uma localização geoestratégica única entre três continentes.   
Portugal pode liderar em setores e áreas estratégicos, utilizando a IA como um instrumento 
de aceleração do crescimento económico e bem-estar social.  
 
Qual é o custo total da Agenda Nacional de Inteligência Artificial?    
A Agenda terá um investimento de mais de 400 milhões de euros no período 2026-2030, 
maioritariamente com fundos europeus; trata-se de um investimento estratégico feito com 
rigor orçamental.  
 
Portugal tem atualmente uma candidatura a uma Gigafactory Europeia. 
 Quão importante será esta candidatura para realização dos objetivos da ANIA?  
A candidatura liderada pelo BPF, encontra-se em fase de apreciação inicial na União 
Europeia, no âmbito do programa EuroHPC. A instalação de uma gigafactory em Portugal é 
uma peça relevante da ANIA, como instrumento de criar capacidade industrial para IA (para 
além da capacidade de supercomputação para investigação e PMEs/startups) e 
reduzir a dependência externa. A candidatura do BPF para atrair uma das 
cinco gigafactories europeias é uma das vias para concretizar esta medida. Portugal regista 
também interesse privado estrangeiro (por exemplo, o projeto da StartCampus estima ter 
1.2GW de capacidade quando completo).  
 
O que estão a fazer no domínio dos centros de dados?  
Estamos a finalizar o Plano Nacional de Centros de Dados, que será o guia estratégico para 
acelerar este setor em Portugal. O plano incluirá medidas concretas como a criação de 
zonas com licenciamento simplificado.  
O objetivo é reduzir barreiras, dar previsibilidade aos investidores e posicionar Portugal 
como um destino competitivo e atrativo para centros de dados reforçando a capacidade 
tecnológica do país e a sua integração nas cadeias globais de valor.  
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O que muda, na prática, para os cidadãos com a adoção de IA 
nos serviços públicos?  
Na prática, a adoção de IA nos serviços públicos significa menos burocracia, respostas mais 
rápidas e serviços mais simples para cidadãos e empresas.  
O Estado já investiu cerca de 10 milhões de euros em casos de uso concretos de IA 
atualmente em desenvolvimento na AP, de um investimento total previsto de 25 milhões de 
euros. Estes projetos focam-se em problemas específicos e recorrentes da Administração 
Pública, como demoras nos licenciamentos, excesso de tarefas manuais, processos 
administrativos complexos e dificuldade em dar respostas atempadas.  
Para os cidadãos, isto traduz-se em processos mais rápidos, menos erros e maior 
previsibilidade nas decisões, com serviços públicos mais fáceis de usar e trabalhadores 
com mais tempo para apoiar situações complexas.  
 
E para as empresas?  
Para as empresas, significa redução de custos administrativos, decisões mais céleres e 
maior previsibilidade, o que facilita o investimento e a atividade económica.  
Os casos de uso em desenvolvimento incluem, por exemplo, apoio à contratação pública, 
automatização do processamento de faturas, apoio ao recrutamento e simplificação de 
licenciamentos. O investimento restante será direcionado para escalar estas soluções e 
desenvolver novos produtos de IA para necessidades transversais, garantindo impacto real 
no dia-a-dia das pessoas e na competitividade das empresas  
 
Que tipo de formação em IA está prevista para os trabalhadores do setor público?  
Um plano acelerado de formação em IA para a Administração Pública, para valorizar todos 
os trabalhadores no processo de transformação tecnológica em curso e não substituir 
pessoas por tecnologia.  
A formação será prática e orientada ao dia-a-dia, focada em ensinar como usar a IA para 
reduzir tarefas administrativas, apoiar a tomada de decisão e melhorar o serviço prestado 
aos cidadãos. Não se trata de formar programadores, mas de dar ferramentas úteis a 
dirigentes, técnicos e assistentes, adaptadas às diferentes funções. Este plano assegura que 
a IA é usada como instrumento de valorização profissional, libertando tempo para tarefas 
de maior valor humano, como atendimento, análise crítica e apoio às pessoas.   
 
Como vai funcionar o Centro de Excelência em IA na Administração Pública?  
O Centro de Excelência vai funcionar como a estrutura que resolve os principais obstáculos 
que hoje impedem a adoção de IA na Administração Pública — a fragmentação de projetos, 
os pilotos sem escala, a falta de interoperabilidade e a complexidade da contratação 
pública. Estas barreiras levam a uma adoção lenta e a perdas de eficiência, apesar de 
muitas tarefas serem semelhantes entre organismos.  
Como muitos processos são transversais — análise de candidaturas, gestão documental, 
planeamento financeiro, controlo de despesa ou assessoria jurídica — as ferramentas de IA 
podem ser aplicadas em várias entidades. Os casos de uso já em desenvolvimento, como 
agentes para contratação pública, processamento de faturas e recrutamento mostram que 
esta lógica funciona.  
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O Centro de Excelência na ARTE vai coordenar este trabalho, criando soluções reutilizáveis, 
garantindo interoperabilidade e evitando duplicação de investimento.  
 
O Governo vai continuar a investir no AMALIA?  
O AMALIA é estratégico para Portugal. Assim o país poderá dispor de um modelo avançado 
de IA treinado em português europeu, preparado para responder a casos de uso concretos — 
desde o apoio jurídico e análise de processos administrativos ao atendimento digital e 
melhoria dos serviços públicos.  
Os resultados obtidos até agora confirmam essa escolha: o relatório técnico preparado pela 
equipa de investigação e desenvolvimento demonstra que o AMALIA apresenta melhor 
desempenho em português europeu do que outros modelos abertos existentes, o que valida 
esta aposta e reforça a necessidade de continuidade.  
Em 2026, o investimento será orientado para o desenvolvimento de novos casos de uso, 
incluindo no sistema educativo, para apoiar alunos e professores com ferramentas 
adaptadas ao contexto português.  Será assegurada a evolução segura do modelo, 
garantindo alinhamento com a Agenda Nacional de IA e com os princípios europeus de 
responsabilidade, ética e transparência 
 
Que garantias existem de que a Inteligência Artificial usada pela Administração Pública 
protege a segurança e a privacidade dos dados dos cidadãos?  
A utilização de IA na Administração Pública será enquadrada por uma aplicação clara do 
Regulamento Europeu de IA. Portugal irá implementar o Regulamento de IA e disponibilizar 
ferramentas de avaliação de risco para apoiar os serviços públicos na identificação de 
obrigações, na gestão de riscos e na implementação correta das soluções.  
Todos os projetos de IA na Administração Pública terão de cumprir este enquadramento, 
garantindo níveis adequados de segurança, proteção de dados, transparência e supervisão 
humana. O objetivo é assegurar que a IA é usada pelo Estado com confiança, previsibilidade 
e respeito pelos direitos dos cidadãos, enquanto melhora a qualidade dos serviços 
públicos.  
 
Porque é que a agenda aposta em Centros de IA Setoriais e não num único centro 
centralizado?  
Porque a Agenda assenta no princípio do foco em apostas estratégicas: concentrar recursos 
onde o impacto é maior e mais rápido. Os Centros de IA Setoriais permitem aplicar a IA 
diretamente nos setores com maior potencial transformador ligando investigação, 
empresas e Administração Pública a problemas reais e concretos.   
Um único centro centralizado tenderia a dispersar esforços e a gerar menos adoção no 
terreno. A abordagem setorial permite maior foco, rapidez e escala, garantindo que o 
investimento público se traduz em produtos, adoção e resultados concretos na vida das 
pessoas.  
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Que setores são prioritários para a criação destes Centros de IA Setoriais?  
Os primeiros Centros de IA Setoriais serão criados em:  

• Saúde, alavancando o trabalho já desenvolvido no Center for Responsible AI, onde a 
IA tem potencial direto para melhorar cuidados aos doentes, apoiar profissionais de 
saúde, aumentar eficiência do sistema e acelerar inovação clínica.  

• Indústria e Robótica, reforçando a aplicação de IA à indústria transformadora, com 
impacto direto na produtividade, competitividade das empresas e criação de 
emprego qualificado.  
 

Como é que esta agenda beneficia as pequenas e médias empresas (PME)?   
O Governo irá reforçar a linha “IA nas PME” para apoiar e facilitar a adoção de tecnologia e 
ferramentas de IA pelas PME. Iremos também promover roadshows dedicados a IA. Em 
paralelo, será desenvolvida uma plataforma nacional de produtos de IA, com soluções low-
code/no-code, prontas a usar e adaptadas às necessidades reais das PME, permitindo 
acelerar a digitalização e a automação de processos sem projetos longos ou complexos.  
O objetivo é simples: acelerar a adoção de IA nas PME, aumentar a produtividade e garantir 
que os benefícios da tecnologia se espalham por toda a economia, e não apenas pelas 
grandes empresas.  
 
Que medidas estão previstas para atrair e reter talento em IA em Portugal?  
Portugal parte de uma base sólida de talento, mas concretizar a ambição em IA exige escala, 
diversidade de perfis e rapidez.  
O país tem vantagens claras — é 3.º na UE em proporção de estudantes de engenharia, conta 
com 9,6 investigadores por mil trabalhadores, acima da média europeia, e apresenta uma 
elevada abertura à tecnologia. Mas a IA não é só programação: cria oportunidades em 
gestão de produto, design de interação humano-IA, análise de decisão, operações, ética, 
entre muitas outras áreas. Alargar esta base é essencial para sustentar a adoção à escala do 
Estado e da economia. Por isso, a agenda atua em várias frentes. Promove a mobilidade e 
transferência de conhecimento internacional, através de reforço de redes científicas e do 
visto IA Fast Track, para atrair talento altamente qualificado. Em paralelo, aposta 
fortemente na sensibilização dos jovens, com a Semana Nacional da Inteligência Artificial, 
uma campanha nacional para carreiras em IA e ações de literacia, para mostrar a 
diversidade de percursos possíveis e reforçar o uso responsável da tecnologia.  
Garantir talento suficiente, diversificado e preparado, para transformar a ambição em IA 
em produtividade, melhores empregos e crescimento sustentável em Portugal.   
Todas estas ações estão alinhadas com o Pacto de Competências Digitais, que define as 
linhas estratégicas transversais em matéria de competências digitais.  
 
Como é assegurado o uso ético, seguro e responsável da Inteligência Artificial?  
Portugal vai implementar o Regulamento Europeu de IA, complementado 
por sandboxes regulatórias e por um guia prático de implementação, para simplificar a 
aplicação das regras e reduzir custos de contexto.  
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Em paralelo, é garantida a continuidade do CRAI, assegurando coordenação do 
ecossistema, avaliação de impactos éticos, sociais e económicos e disseminação de boas 
práticas.  
A agenda inclui ainda um suplemento específico para doutoramentos e projetos de 
investigação em IA responsável, com foco em abordagens interdisciplinares que cruzam 
engenharia com ciências sociais e humanas, como ética, impacto no trabalho, 
interação humano-IA e auditoria de algoritmos.  
Por fim, será lançado um programa dedicado a startups de IA responsável, promovendo 
soluções focadas em ética, segurança, transparência e privacidade.  
 
De que forma a Agenda Nacional de IA está alinhada com a regulação europeia?  
Portugal vai implementar o Regulamento de IA, definindo autoridades competentes e 
mecanismos de coordenação claros. O objetivo é tornar a regulação previsível e 
operacional, permitindo cumprir as regras europeias enquanto se acelera a inovação e a 
adoção de IA.  

 
 
 


